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INTRODUÇÃO

As novas complexidades introduzidas no campo da saúde impõem uma reflexão sobre as estratégias ideais para solucioná-las. Mas como intervir na complexidade? Que estratégias invocar quando a problemática não se deve apenas ao campo da Saúde? Como viabilizar abordagens que integrem a proteção da saúde e do meio ambiente?

Em um contexto em que a sociedade e as autoridades sanitárias do Brasil preocupavam-se com a dengue, a mais importante arbovirose mundial no que diz respeito a morbidade e impacto econômico, soma-se a esse cenário novas preocupações, como a partir de 2014 o alerta de casos de chikungunya e em 2015 a confirmação da desastrosa infecção do Zika vírus em gestantes ocasionando o aumento do número de casos de microcefalia no país. Essas doenças têm em comum um principal vetor denominado Aedes aegypti.

Barreto e colaboradores (2011) sistematizam os principais sucessos e insucessos no controle das doenças infecciosas no Brasil. Os principais insucessos no controle das doenças infecciosas no Brasil estão no reducionismo de um problema a um setor da saúde, quando a demanda dessas complexidade se dá na articulação de toda um Rede de Atenção à Saúde.

Desse modo, os esforços não devem se encontrar apenas em um setor da saúde. As abordagens diante dessa problemática devem ser plenamente integrados a políticas amplas que incorporem a mobilização da sociedade, educação ambiental e de toda a Rede de Atenção à saúde, além de estratégias de melhorias em habitação e saneamento e esforços para evitar mais impacto ecológico.
O que se torna claro nessa discussão à luz de Morin (2002) é que os problemas apresentados pela sociedade moderna, sejam eles políticos, econômicos ou sociais, são bastante complexos e precisam ser analisados levando em consideração o contexto em que se encontram para que eles possam ser solucionados de modo eficaz.

Consoante a esses fatores, existe ainda uma inadequação do sistema que fragmenta o conhecimento em elementos desconjugados, aglomerados em torno de disciplinas. Essa fragmentação do pensamento redutor, ainda hegemônico, impede que olhares diferenciados se aproximem e se complementem na busca por soluções permanentes da realidade de saúde e doença com a qual se depara. Além disso, tem-se que esses problemas, ao se apoiarem em realidades multidimensionais, transculturais e transdisciplinares, exigem, para o seu entendimento, não só um olhar vertical, mas também um olhar transverso.

Assim, surge a ideia de transdisciplinaridade. Nessa abordagem, não significa apenas que as disciplinas colaboram entre si, mas também que existe um pensamento organizador que ultrapassa as próprias disciplinas, na busca de uma compreensão dos complexos problemas que assolam nossa sociedade.

A transdisciplinaridade, além de ser muito importante para a realização de um trabalho em equipe, no qual, diversas profissões dialogam em busca da solução de um problema, havendo uma integração entre os saberes técnicos, também é favorável a consideração dos saberes populares, pois eles também estão inclusos no complexo contexto da saúde.

O profissional de saúde, o sanitarista, o educador, etc. podem – e devem – apoiar a comunidade para que ela mesmo vença as suas dificuldades, e estas não devem ser ditadas por um único setor, mas construídas numa discussão intersetorial que fortaleça um processo de tomada de consciência e de enfrentamento dos problemas vividos na realidade cotidiana pela comunidade (WIMMER, et al., 2006).
A transdisciplinaridade, por exemplo, deveria ser empregada para tentar solucionar o problema das epidemias de dengue. Não basta que as equipes de saúde apenas se mantenham nos postos de saúde atendendo a demanda populacional com sintomas de dengue. É preciso que haja uma interação e integração transdisciplinar entre as diversas áreas de conhecimento envolvido nessa situação.

É preciso adentrar o contexto da população acometida pela epidemia, observar, questionar e analisar, para, somente então, tentar, unidos a sabedoria popular, encontrar uma estratégia para redução do número de casos de dengue. É preciso que haja uma construção coletiva das estratégias de intervenção. 
A fim de estudar estratégias inovadoras e transdisciplinares para o controle do dengue, o presente trabalho pretende analisar uma intervenção baseada na Ecossaúde para o controle do dengue.
OBJETIVO

O objetivo da pesquisa é analisar a experiência da abordagem ecobiossocial para o enfrentamento de doenças como zika, dengue e chikungunya com foco na integração das ações e serviços de saúde, bem como descrever o contexto epidemiológico vivido pelas cidades que já vivenciaram essa abordagem.
TRAJETÓRIA METODOLÓGICA
O estudo de natureza quanti-qualitativa é parte de uma iniciativa de pesquisa multicêntrica. A iniciativa analisou intervenções a partir de um desenho de intervenções em larga escala. O projeto Towards improved dengue disease control through innovative ecosystem management and community-directed interventions contempla a fase III do projeto An eco-bio-social research programme in Latin America and the Caribbean, with emphasis on Brazil, Colombia and Mexico. Com os promissores resultados das fases anteriores do projeto, recomenda-se uma expansão dessa pesquisa para uma intervenção em larga escala, seguindo a lógica do scalling-up (escalonamento). Ou seja, amplia-se a área geográfica do estudo e aplica-se a intervenção ecobiossocial.

Esta pesquisa está integrando diferentes componentes do processo de intervenção em Belo Horizonte e Goiânia (Brasil), Mérida (México) e Girardot (Colômbia). A intervenção esteve alicerçada pelos princípios da abordagem ecobiossocial (mais intimamente aos princípios da Participação, Sustentabilidade e Transdisciplinaridade).
Os componentes da intervenção foram definidos como: 1. Atividades de Educação Permanente para a equipe de saúde; 2. Ações para empoderamento comunitário; 3. Integração entre equipes (Agentes de endemias e Agentes Comunitários de saúde); 4. Instalação de materiais impregnados com inseticidas nos domicílios, nas escolas e nos centros de saúde e 5. Ações específicas para gestão de resíduos sólidos e coberturas de tanques de água.

Alinhados com os princípios de uma abordagem ecobiossocial, a equipe da pesquisa (Secretarias municipais de Saúde, Ministério da Saúde, Laboratório Ecobiossocial da Universidade Estadual do Ceará e TDR) elencaram os principais componentes e reuniram-se durante todo o período da intervenção tomando decisões sobre a melhor forma de implementar os componentes da intervenção de acordo com a realidade local.

A coleta das informações foi realizada mediante entrevistas semiestruturadas busca de dados secundários por meio do sistema de informação e por dados da vigilância epidemiológica das cidades. Estas foram transcritas e analisadas segundo a análise de conteúdo temática (MINAYO, 2008). Inicialmente, os “dados brutos” foram transcritos literalmente e seguiu-se com a leitura das entrevistas transcritas, que se deu com leituras flutuantes seguidas por leituras exaustivas. Essas leituras confluíram em uma etapa importante em que os pesquisadores elencaram as relações entre as experiências e interpretaram o significado dessa inovação para os participantes. Quando as relações e interpretações emergiram do discurso, foi possível então distingui-las em unidades categoriais presentes em nossos resultados.

O projeto de pesquisa que refere o presente documento teve a aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Estadual do Ceará e seguiu às recomendações da resolução 466/12 do Conselho Nacional de Saúde.
RESULTADOS
A descrição do contexto

A cidade de Goiânia é a capital do estado de Goiás e está localizada na região do Centro-oeste brasileira, reconhecida como a cidade brasileira com maior área verde por habitante. Apresenta uma população de 1.333.767 habitantes, sendo considerada um importante polo econômico da região. O município de Goiânia tem um clima tropical semiúmido, a estação seca ocorre no outono e inverno (maio a setembro) e a estação chuvosa ocorre na primavera e no verão (outubro a abril). A distribuição das regiões de saúde de Goiânia é dividida em sete distritos de saúde (Norte, Leste, Oeste, Sul, Sudoeste, Noroeste e Centro Campinas).

Apesar de ser uma cidade planejada no início, a área urbana tem crescido rapidamente e de forma irregular, com fortes características de exclusão em seu desenvolvimento urbano. Devido ao cenário urbano de crescimento acelerado e a falta de políticas de planejamento urbano eficazes, as áreas urbanas descontínuas têm surgido, com invasões de terra, tornando-se um dos maiores desafios da cidade.

Esta urbanização desordenada tem sido destacada por alguns autores, como um fator que favorece a proliferação do mosquito Aedes aegypti, ao lado de fatores como infraestrutura urbana inadequada, estilos de vida na cidade, serviços e campanhas de saúde pública deficientes, dentre outros.

A respeito das doenças transmissíveis por Aedes aegypti, Goiânia está localizada em uma região com uma ampla distribuição do vetor e tem tido sucessivas epidemias de dengue nos últimos anos.

Desde 2008, houve três anos consecutivos de epidemias com um número crescente de casos e uma circulação viral de DEN-1, 2 e 3. No ano de 2015 foram notificados 79.095 casos, com incidência de 5.600,2/100.000 habitantes, revelando-se como a maior epidemia desde a introdução do vírus. Ainda em relação a dengue em Goiânia em 2015, observa-se o comportamento epidêmico desse agravo à saúde, com o maior registro de casos desde a introdução do vírus o que levou a uma grande preocupação das autoridades sanitárias, principalmente no número de óbitos registrados até o momento, 32 óbitos por dengue

Em 2016, a dengue em Goiânia vinha apresentando-se ainda com mais incidência do que no ano de 2015 nos seus meses iniciais, porém com uma redução a partir do mês de abril. Até a 24ª semana epidemiológica, apresentou 55.218 casos notificados, com uma incidência de 3.910 casos por 100 mil habitantes, com 2 óbitos até o momento.
Quanto a febre chikungunya, ainda não se constatou nenhum caso autóctone no município de Goiânia, no entanto, as autoridades sanitárias devem estar alertas já que foi registrado 1 caso importado confirmado por laboratório no estado de Goiás no ano de 2014.
Em relação a infecção por Zika vírus, em 2015 Goiânia notificou 29 casos suspeitos, sendo que apenas 1 caso foi realmente confirmado. Em 2016, até a 24ª semana epidemiológica foram identificados 3.501 casos prováveis e 55 casos registrados de microcefalia sendo 29 casos descartados, um caso confirmado de microcefalia por infecção congênita por sífilis e outro confirmado de microcefalia por infecção congênita sugestiva de infecção por Zika.
O município de Belo Horizonte é a capital de Minas Gerais, localizada na região sudeste do Brasil, com uma população estimada de 2.395.785 mil. Seu clima é classificado como estação seca tropical, com precipitação média anual de cerca de 1.500 mm (prevalentes de outubro a março).

Para a gestão descentralizada da cidade, Belo Horizonte está dividida em nove áreas administrativas Barreiro, Centro-Sul, Leste, Nordeste, Noroeste, Norte, Oeste, Pampulha e Venda Nova.

A dengue apresentou tendência crescente no município entre os anos de 2007 e 2010, em seguida apresentou baixa ocorrência em 2011 e 2012, sendo que nas últimas semanas de 2012, as notificações apresentaram um crescimento exponencial, que culminaram, em 2013, em uma das maiores epidemias de dengue do município.

Em 2016, até a 24ª semana epidemiológica a secretaria municipal de saúde de Belo Horizonte já sinaliza para um total de 165.967 casos notificados, em que destes 97.654 casos já foram confirmados, com 31 óbitos até o momento.
Em relação a febre chikungunya, até a 24ª semana epidemiológica, já foram confirmados 31 casos, em que 14 destes são autóctones. Para a infecção por Zika, foram notificados 1.593 casos, de forma que 146 já foram confirmados e cerca de 1.300 casos ainda estão em investigação. Foram notificados 38 casos de microcefalia para investigar a associação com o zika vírus em recém-nascidos, em Belo Horizonte. Até o momento nenhum desses casos foi confirmado.
Motivação: a visão dos funcionários sobre a nova intervenção
A experiência vivida na transdisciplinaridade entre os pesquisadores e mobilizadores sociais desse estudo produziu efeitos aceitáveis por parte dos profissionais. Essa ação promovida interferiu no olhar dos profissionais acerca dos diferentes aspectos que envolvem a transmissibilidade dessas doenças. Conduziu-se à compreensão de um trabalho, muitas vezes já realizado, porém sem o conhecimento apropriado das questões. 
“Eu acredito que agora a gente tem algo que vai mudar, que tem resultado. Porque antes o controle da dengue tava só para o agente de endemias, agora com todo mundo, chamando a população, vai ter sim resultado.” (AE02-GO-02.2015).
“Eu acho que o maior diferencial, é a questão da relação com o morador. Porque dessa maneira você tá voltando com maior frequência, aí eles já dizem: “ah é porque outro dia você já teve aqui”. Então assim, a maior dificuldade é essa que você encontra e a pessoa já está armada para te receber porque você já teve ali outro dia. Aí você tá voltando e ele tá sempre questionando. Por mais que a gente explique, tem esse problema (AE02-BH-11.2014).

A proposta de uma corresponsabilidade entre profissionais, gestores e demais atores sociais é vista como algo favorável, mas implica ainda na dificuldade da participação do usuário, talvez a parte mais desafiadora nesse processo. 

“Eu vou falar no geral. Esse trabalho realmente  tem dado resultado, porque as pessoas têm dado mais atenção. Não são todas, lógico. Porque eu acho que tem que dar mais tempo, meus colegas tem certas dificuldades, eu também tenho minhas dificuldades, também parecidas. Às vezes eu dou mais um pouquinho de sorte, ou às vezes eles dão. Acho que é por aí, tem pessoas mais conscientes, tem pessoas menos conscientes” (AE01-BH11.2014)

A abordagem ecobiossocial apresenta a participação como sua característica principal, pois acredita que sem a participação não é possível adquirir o envolvimento da comunidade nas questões relacionadas com a saúde. E assim, as principais soluções devem partir da troca do conhecimento (comunicação) e a análise dos problemas em conjunto, com envolvimento da comunidade e metodologias que verifiquem hipóteses e levem à ação (LEBEL, 2003).
A participação e as relações de poder: uma discussão sobre as tensões existentes
Conceitualmente, o processo de participação social em saúde é definido como um processo inclusivo de diferentes atores (indivíduos, grupos sociais, instituições e organizações sociais) em prol de direitos e usufrutos de bens e serviços na sociedade e na tarefa de promover a saúde da população.

As falas dos diferentes atores sociais envolvidos revelam que ainda existe um discurso por parte dos profissionais de saúde de “culpabilização” da população por não-adesão às práticas de saúde recomendadas, um discurso da população que o governo não está fazendo sua parte quanto ao saneamento básico e um discurso dos gestores que ainda há profissionais que não vêm se empenhando para um trabalho mais resolutivo.

Os programas verticais e campanhistas determinam sobre esse histórico culpabilizador. O debate ocorre por mídias e é reproduzido pelos profissionais de controle da doença, pois insere os indivíduos em palestras e oficinas e “culpabilizam” a população por não compreender a doença e não assumir o compromisso de colaborar com o seu combate. O presente estudo tentou romper com essas marcas históricas, mas ainda há muito o que se enfrentar.
“O projeto não é apenas a cortina ou apenas a tela, mas para a população que é o que terá mais visibilidade. Por mais que nós sabemos que a outra parte é ainda mais importante, visivelmente estas [telas] são o que vão se destacar”. (SMS-GO-02.2015).

De uma forma geral, em seu estudo, deixou claro que o poder não ocorre de forma compartilhada, com corresponsabilidade nas ações de promoção de saúde, interferindo negativamente na criação de vínculos de confiança com ética, compromisso e respeito. A relação de poder com a população também é verticalizada. Os profissionais não estimulam a participação da comunidade no controle social, no planejamento, na execução e na avaliação das ações. Percebem o usuário como alguém que precisa de conhecimento, transferindo a culpa de seus problemas de saúde aos mesmos.

Mas então de quem é a culpa pela incidência dessas doenças? E quem é detentor do poder do controle? Na verdade, com a experiência da intervenção foi possível observar a possibilidade de compartilhamento de saberes em detrimento da visão reducionista e culpabilizadora vivenciada pelo controle tradicional das doenças transmitidas pelo Aedes aegypti.
CONSIDERAÇÕES FINAIS

Vislumbrando um modelo sanitarista-campanhista, o controle do dengue ao longo dos anos configurou-se com características centralizadoras e verticalizadas. Embora os programas mais atuais de controle da doença reconheçam a importância de intervenções participativas na comunidade, essas atividades ainda assim concentram em difundir informações sobre a prevenção sem articular saberes e supondo que após a comunicação haverá mudanças de hábitos. Quando isso comumente não ocorre, o profissional (agente sanitarista ou mobilizador social) se vê frustado e culpabiliza a população por não seguir suas recomendações.

Inovações em saúde nesse âmbito são estimuladas e assim ressalta-se estratégias que compreendam a complexidade do dengue, que busquem a integração de saberes e reconheçam uma participação social e a corresponsabilidade para sua prevenção.
Descritores: Atenção à Saúde; Promoção da saúde; Infecções por arbovírus.
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